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 Proibição de acorrentamento permanente de animal – Lei nº 25.201, de 8/4/2025

Ementa: Acrescenta inciso ao art. 1º da Lei nº 22.231,
de 20 de julho de 2016, que dispõe sobre a definição
de maus-tratos contra animais no Estado e dá outras
providências.

Origem: Projeto de Lei nº 2.189/2020, de autoria do
deputado Noraldino Júnior.

Essa norma acrescenta inciso ao art. 1º da Lei nº 22.231, de 20 de julho de 2016,

que dispõe sobre a definição de maus-tratos contra animais no Estado, para incluir como conduta

considerada como tal a manutenção de animal acorrentado de forma rotineira ou permanente. A

alteração ocorreu com o intuito de incluir, na Política de Proteção aos Animais, mais uma hipótese

considerada prejudicial à sua saúde e integridade física e mental: manter o animal acorrentado

rotineiramente ou de forma permanente. Ressalte-se que não são configurados maus-tratos a

contenção transitória e breve para transporte ou segurança de outros animais ou humanos em

determinadas situações do cotidiano.

Ao longo de sua tramitação, o projeto recebeu ajustes para que, em vez de criar

uma norma específica sobre esse tema, seu conteúdo fosse incluído em lei  já  existente,  que

dispõe sobre a definição de maus-tratos, visando à consolidação da legislação estadual sobre o

assunto.

A norma é relevante para a proteção aos animais, pois está em consonância com a

busca de seu bem-estar, considerando-se que são seres sencientes e devem ser tutelados pelo

Estado.
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